
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0005887-92.2012.815.0731 — 2ª Vara de Cabedelo. 
Relator :Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Apelante :MI SWACO do Brasil – Comércio, Serviços e Mineração Ltda.
Advogado :Daniel Dalônio Vilar Filho (OAB/PB 10.822).
Apelado       :Distribuidora Doces Paraíba.
Advogado    :Newton Célio Pacheco de Albuquerque (OAB/PA 8.349)

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  ACIDENTE  DE  VEÍCULO
CAUSADO POR PREPOSTO. DEVER DE INDENIZAR.
DANOS  MATERIAIS.  PROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO.  ILEGITIMIDADE.  REJEIÇÃO.
MÉITO. AUSÊNCIA DE PROVA DE QUE O VEÍCULO
NÃO TRANSPORTAVA MERCADORIAS DA EMPRESA.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO
DO APELO.

—  Veículo  causador  do  sinistro  conduzido  por  preposto.
Responsabilidade objetiva do empregador. Inteligência dos artigos 932, III, e
933  do  Código  Civil,  e  da  Súmula  nº  341  do  STF.  Dever  de  indenizar
configurado.  (...)  (TJRN;  AC  2013.012192-6;  Mossoró;  Primeira  Câmara
Cível; Rel. Des. Dilermando Mota; DJRN 11/03/2016)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo
Tribunal  de  Justiça  do  Estado,  à  unanimidade,  em  rejeitar  a  preliminar  e negar
provimento ao recurso. 

RELATÓRIO.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  MI   SWACO  do
Brasil Ltda em face da sentença de fls. 262/266 que julgou parcialmente procedente o
pedido exordial condenando o Sr. Edvânio da Silva Araújo, motorista do veículo e a
empresa M-I SWACO do Brasil – Comércio, serviço e mineração Ltda, solidariamente,
ao pagamento de R$ 3.477,92 (três mil, quatrocentos e setenta e sete reais e noventa e
dois centavos) à promovente em razão dos prejuízos sofridos com a colisão entre os
veículos.

Inconformado,  o  recorrente  suscita  preliminarmente  a
ilegitimidade  passiva.  No  mérito,  aduz  que  não  há  provas  de  que  no  momento  do
acidente  o  veículo  dirigido  pelo  Sr.  Edvânio  transportava  materiais  da  empresa
recorrente. Por fim, pleiteia a reforma da sentença (fls. 270/278).



Contrarrazões às fls. 281/283.

A Procuradoria de Justiça, em seu parecer de fls. 290/291, não
opinou no mérito, porquanto ausente situação que recomende a sua intervenção.

                                      É o relatório. 

VOTO

Dos fatos

Narra a promovente Distribuidora Doces da Paraíba que no dia
21 de agosto de 2012, por volta das 17 horas, um dos veículos da promovente Fiat Uno
placa  MOT 5292, dirigido por Ronielde Delfino da Silva, estava estacionado (fl.245)
quando foi atingido na sua parte traseira pelo veículo Caminhão Ford Cargo 2422 CN
Placa OEX 6100 – Cor Vermelha, sob a condução de Edvânio da Silva Araújo.

Na ocasião  do acidente,  o  condutor  Edvânio  da  Silva  Araújo
afirmou que foi sua responsabilidade o ocorrido, no entanto, evadiu-se do local somente
sendo detido no município de São Vicente de Seridó/PB pela Polícia Militar acionada
pela promovente.

Os  envolvidos  foram  conduzidos  para  a  unidade  policial  de
Soledade, onde foi lavrado o boletim de ocorrência (fl.23).

A sentença  julgou parcialmente  procedente  o  pedido  exordial
condenando  o  Sr.  Edvânio  da  Silva  Araújo,  motorista  do  veículo  e  a  empresa  M-I
SWACO do Brasil – Comércio, serviço e mineração Ltda, solidariamente, ao pagamento
de R$ 3.477,92 (três mil, quatrocentos e setenta e sete reais e noventa e dois centavos) à
promovente em razão dos prejuízos sofridos com o acidente. 

Pois bem.

Da ilegitimidade passiva do apelante

Aduz a recorrente, que não é parte legítima porque não possui
vínculo empregatício com o Sr. Edvânio da Silva Araújo, causador do acidente.

Ocorre que não é apenas o vínculo empregatício que caracteriza
a responsabilidade civil presente no art.932 do Código Civil, senão vejamos:  

Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil:

(…)

III  -  o empregador  ou comitente,  por  seus empregados,  serviçais e
prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão
dele;

Art. 933. As pessoas indicadas nos incisos I a V do artigo antecedente,
ainda  que  não  haja  culpa  de  sua  parte,  responderão  pelos  atos
praticados pelos terceiros ali referidos. 



Com efeito, o dispositivo estabelece a responsabilidade não só
na  condição  de  subordinação,  mas  também nos  casos  em que  há  a  contratação  de
alguém  para  executar  determinado  ato,  no  caso,  a  contratação,  pelo
recorrente/comitente,  do  veículo  dirigido  pelo  Sr.  Edvânio  para  o  transporte  de
materiais. 

Ora,  restou  devidamente  comprovado  no  caso  em tela  que  a
empresa recorrente possui relação constante de transporte através do veículo conduzido
pelo Sr. Edvânio, conforme documento de fl.  83, o qual demonstra que foram feitos
diversos  transportes  de  materiais  entre  os  dias  16  e  31  de  agosto  de  2012,  mais
especificamente  no  dia  do  acidente  ocorrido  em 21  de  agosto  de  2012,  consoante
controle da própria recorrente. 

Ademais,  no depoimento  de  fl.  246,  a  testemunha Ivan Pires
Gonzaga (proprietário da IP Transportadora) informou que a própria SWACO/apelante
contratava caçambeiros para fazer o transporte de material de Cubati (onde fica a mina
da  SWACO)  para  Boa  Vista  (onde  ocorre  o  processamento  do  material  extraído),
ficando na sua responsabilidade apenas o transporte de materiais finalizados de Boa
Vista para os grandes centros como São Paulo, Rio de Janeiro e Vitória, razão pela qual
aquele veículo não pertencia à IP Transportadora.

Destarte,  evidente  a  legitimidade  da  promovida, porquanto
devidamente comprovado que o veículo saiu de Cubati  para transporte  de materiais
contratado pela própria SWACO (fl.83).

Do Mérito

Alega  o  recorrente  que  o  veículo  que  causou o  acidente  não
transportava mercadoria da empresa naquele horário, pois as entregas finalizam as 16
horas. Ocorre que, em se tratando de horário comercial, cabia à recorrente comprovar
que  a  mercadoria  chegou  a  seu  destino  antes  do  horário  do  acidente,  notadamente
porque como a empresa contratou esse serviço de transporte, teria condições de produzir
prova capaz de infirmar as alegações de que o veículo não mais estava a serviço da
empresa quando ocorreu o acidente.

Saliente-se, por oportuno, que apesar da exordial mencionar a
ocorrência por volta de 17 horas, o boletim de ocorrência foi lavrado às 17:10 (fl.23),
porém, conforme noticiado, após o acidente o Sr. Edvânio se evadiu do local somente
sendo encontrado em outro município pela Polícia Militar e conduzido ao Município de
Soledade, onde foi lavrado o boletim. Ou seja, é certo que o acidente não ocorreu às 17
horas, mas sim antes. Essa alegação do recorrente, portanto, não pode prevalecer.

A respeito do tema, assim vem decidindo a jurisprudência dos
Tribunais Pátrios:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. Apelações cíveis. Ação de indenização por
danos morais e materiais, e ação de reparação de danos. Acidente de trânsito.
Duas  vítimas.  Ações  conexas.  Sentença  una.  Colisão  entre  caminhão  e
motocicleta.  Parcial  procedência  na  origem.  Preliminar  de  nulidade  da
sentença  por  julgamento  ultra  petita  suscitada  pela  parte  ré/recorrente.
Transferência para o mérito. Mérito: indenização material concedida sob a
forma de pensionamento mensal, por período superior aos limites do pedido.
Sentença ultra petita nesse ponto. Artigo 460 do código de processo civil.



Nulidade parcial. Possibilidade de decote do excesso. Veículo causador do
sinistro conduzido por preposto.  Veículo causador do sinistro conduzido
por preposto. Responsabilidade objetiva do empregador. Inteligência dos
artigos 932, III, e 933 do Código Civil, e da Súmula nº 341 do STF. Dever
de indenizar configurado. Danos materiais, morais e estéticos. Sinistro que
resultou na amputação de membro inferior de uma das vítimas, e morte da
outra. Pretensão de majoração do quantum indenizatório fixado a título de
danos  morais  e  estéticos,  decorrentes  da  lesão  física  permanente.
Possibilidade. Apelo do autor conhecido e parcialmente provido. Recurso da
ré conhecido e parcialmente provido. (TJRN; AC 2013.012192-6; Mossoró;
Primeira Câmara Cível; Rel. Des. Dilermando Mota; DJRN 11/03/2016)

Assim,  à  vista  do  exposto,  rejeito  a  preliminar  e  NEGO
PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo a sentença em todos os seus termos. 

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  a  Exma.  Desa.  Maria  das
Graças  Morais Guedes (Presidente). Presentes no julgamento o Exmo. Dr. João Batista
Barbosa (Juiz convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides)
(Relator) e o Exmo.Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente  ao  julgamento,  também,  a  Exma.  Dra.  Ana Cândida
Espínola, Promotora de Justiça Convocada.

João Pessoa, 25 de julho de 2017.

     João Batista Barbosa
Juiz convocado/RELATOR
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Apelação Cível nº 0005887-92.2012.815.0731 — 2ª Vara de Cabedelo. 

RELATÓRIO.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  MI  SWACO  do
Brasil Ltda em face da sentença de fls. 262/266 que julgou parcialmente procedente o
pedido exordial condenando o Sr. Edvânio da Silva Araújo, motorista do veículo e a
empresa M-I SWACO do Brasil – Comércio, serviço e mineração Ltda, solidariamente,
ao pagamento de R$ 3.477,92 (três mil, quatrocentos e setenta e sete reais e noventa e
dois centavos) à promovente em razão dos prejuízos sofridos com a colisão entre os
veículos.

Inconformado,  o  recorrente  suscita  preliminarmente  a
ilegitimidade  passiva.  No  mérito,  aduz  que  não  há  provas  de  que  no  momento  do
acidente  o  veículo  dirigido  pelo  Sr.  Edvânio  transportava  materiais  da  empresa
recorrente. Por fim, pleiteia a reforma da sentença (fls. 270/278).

Contrarrazões às fls. 281/283.

A Procuradoria de Justiça, em seu parecer de fls. 290/291,
não opinou  no  mérito,  porquanto  ausente  situação  que  recomende  a  sua
intervenção.

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 19 de abril de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


